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EDUCAÇÃO ESPECIAL 

DESAFIOS E O TRABALHO 
COM CRIANÇAS AUTISTAS 	  

GILCIELHE NUNES DA SILVA

RESUMO 

 Atualmente, a Educação Especial 
está cada vez mais sendo discutida, não só 
entre educadores e pesquisadores, mas 

também pelos governantes através das 
Políticas Públicas. A Declaração de Sala-
manca, no ano de 1994, marcou a história 
das pessoas com deficiências, em relação 
aos seus direitos, e na área educacional 
trouxe a questão da matrícula dos edu-
candos com deficiências nas classes de 
ensino regular comum, trazendo também 
a necessidade de uma metodologia vol-
tada para esse educando. A Legislação é 
clara, mas muitas escolas, ainda não tem 
colocado a inclusão em seu plano e execu-
tado de forma satisfatória. O presente ar-
tigo trouxe a discussão a respeito do tema 
da inclusão voltada para o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). A pes-
quisa caracterizou-se como qualitativa a 
partir de levantamento bibliográfico a res-
peito do tema. Os resultados encontrados 
indicam que ainda existem certos desafios 
como a acessibilidade, material e outros, e 
por isso, é preciso repensar nas práticas.   

 Palavras Chave: Educação Espe-
cial; Legislação; Inclusão; Ensino Funda-
mental. 

  

INTRODUÇÃO 

 No Brasil, priorizar o tema da Edu-
cação Especial é muito recente. A primeira 
instituição, O Imperial Instituto dos Meni-
nos Cegos foi criado em 1854, a partir do 
Decreto nº. 1.428, que atendia os portado-
res de deficiência visual. Em 1954, criou-
-se a Associação de Pais e Amigos de Ex-
cepcionais (APAE), contribuindo para um 
atendimento mais igualitário e humano, 
contemplando outros tipos de deficiência, 
e trazendo para sua estrutura a participa-
ção da comunidade, pais e amigos.  

Antes, as pessoas com deficiência 
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costumavam ser deixadas de lado pela so-
ciedade. Na área da Educação, acontecia 
o mesmo já que as escolas de ensino re-
gular atendiam apenas a um grupo seleto 
excluindo a população pobre, negra e com 
deficiência. 

A diversidade, a inclusão e a Educa-
ção Especial passaram a fazer parte das 
discussões relacionadas ao ambiente es-
colar, preservando direitos a fim de garan-
tir uma educação de qualidade, que de-
senvolva a autonomia desses educandos.   

No começo, a inclusão servia ape-
nas para integrar o educando naquele am-
biente. Com a Declaração de Salamanca, 
em 1994, houve o processo de matrícula 
em classes regulares comuns, transfor-
mando assim o cenário da educação no 
Brasil e em outros países (BRASIL, 2007). 

Mais especificamente, no caso de 
crianças autistas, os estudos foram objeto 
de hipóteses mecanizadas por biólogos, 
geneticistas e psicanalistas. E assim per-
maneceu um enigma a sua verdadeira 
origem e progressão. O que mesmo com o 
avanço na Medicina, nos dias atuais, mui-
tos docentes ainda sentem dificuldades 
em trabalhar com esses educandos. 

O problema é que mesmo nos dias 
atuais, é possível encontrar muitas es-
colas, que enfrentam dificuldades para 
que a inclusão realmente aconteça. Por 
isso, o presente trabalho teve por objeti-
vo discutir as perspectivas e os desafios 
enfrentados nas escolas públicas quanto 
ao processo de Inclusão. Como objetivos 
específicos a ideia foi a de discutir sobre a 
Educação Especial no tocante a legislação, 
sendo o objetivo específico à discussão so-
bre a educação de crianças autistas.  

  

DESENVOLVIMENTO 

 Inclusão e o Brasil 

 A inclusão surgiu primeiro nos paí-
ses estrangeiros, demorando muito para 
chegar no Brasil: 

 Foi principalmente na Europa que 
os primeiros movimentos pelo atendimen-
to aos deficientes, refletindo mudanças na 
atitude dos grupos sociais, se concretiza-
ram em medidas educacionais. Tais me-
didas educacionais foram se expandindo, 
tendo sido primeiramente levadas para os 
Estados Unidos e Canadá e posteriormen-
te para outros países, inclusive o Brasil 
(MAZZOTA, 2005, p. 17). 

 Em 1854, o Brasil começou a se 
atentar para a inclusão observando que 
suas necessidades precisavam ser assis-
tidas. As pessoas com deficiências, no iní-
cio, frequentavam centros especializados, 
como o Instituto dos Meninos Cegos rela-
cionados à educação primária. Em 1857, 
três anos depois, foi criado o Instituto dos 
Surdos Mudos surgiu oferecendo forma-
ção intelectual, moral e religiosa.  

Em 1926, a Fundação do Instituto 
Pestalozzi, foi criada para atender pessoas 
com deficiência mental. A psicóloga Anti-
poff foi importantíssima nesse processo 
através do assistencialismo social, e dos 
serviços prestados as pessoas com defi-
ciências.  

Em 1954, a Associação de Pais e 
Amigos de Excepcionais (APAE) proporcio-
nou atendimento médico-terapêutico cui-
dando de diferentes tipos de deficiência. 
A escola também precisou ser alterada a 
fim de ampliar seu atendimento, e desen-
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volvendo atividades profissionalizantes. 
Nesse âmbito, foi criada a primeira oficina 
de atividades voltadas para o ofício de car-
pintaria a fim de inserir esses educandos a 
sociedade: 

 A defesa da cidadania e do direito 
à educação das pessoas portadoras de 
deficiência é atitude muito recente em 
nossa sociedade. Manifestando-se atra-
vés de medidas isoladas, de indivíduos ou 
grupos, a conquista e o reconhecimento 
de alguns direitos dos portadores de de-
ficiências podem ser identificados como 
elementos integrantes de políticas sociais, 
a partir de meados desse século (MAZZO-
TA, 2005, p. 15). 

 Na década de 1990, diferentes paí-
ses incluindo o Brasil, passaram a se preo-
cupar cada vez mais com esse contexto. 
A Conferência Mundial das Necessidades 
Educacionais Especiais ocorreu em Sala-
manca, em 1994, trazendo discussões à 
respeito do processo de inclusão, trazen-
do a importância de incluir essas pessoas 
em classes regulares comuns e do docen-
te desenvolver uma pedagogia centrada 
nesse educando.  

Logo em seguida, a Convenção da 
Guatemala, foi regulamentada pelo Brasil 
através do Decreto nº 3.956/2001, trazen-
do novas expectativas para a Educação 
Especial, a fim de minimizar os desafios 
que dificultavam o acesso as escolas: 

 O grande avanço que a década da 
educação deveria produzir seria a constru-
ção de uma escola inclusiva que garanta 
o atendimento à diversidade humana”. O 
documento ainda discute as dificuldades 
enfrentadas no cotidiano escolar como a 
falta de formação continuada dos profis-

sionais da educação, a acessibilidade e o 
atendimento educacional especializado 
como fatores que não contribuem para a 
efetivação do sistema educacional inclusi-
vo (BRASIL, 2007, p. 3). 

  Assim, no Brasil, um desses avan-
ços foi a inclusão do portador de deficiên-
cias, em escolas de ensino regular comum, 
integrando e estabelecendo relações, 
fazendo com que estes estudantes se sin-
tam efetivamente pertencentes à comuni-
dade em que vivem. 

  

Legislação pertinente 

 Em 1971, a Lei nº 5.692 veio para 
alterar a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), a 
partir da necessidade de acompanhamen-
to especial contemplando: “deficiências 
físicas, mentais, que se encontra em atra-
so notável quanto à idade regular de ma-
trícula e os superdotados” (BRASIL, 1961).  

Governos, órgãos, instituições e 
Políticas Públicas foram criadas a fim de 
garantir esses direitos. A Emenda nº 12 da 
Constituição Federal de 1967, serviu para 
inúmeras mudanças aqui no Brasil, mas o 
marco definitivo veio com a Constituição 
da República Federativa do Brasil, promul-
gada no ano de 1988 (ARAÚJO, 1997).  

A Constituição brasileira discute o 
assunto das pessoas com deficiências nos 

Artigos 5º, caput; 7º, inciso XXXI; 37, 
inciso VIII; 203, inciso IV e V; 208, inciso III; 
e 

227, inciso II do parágrafo I e II. Na 
Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais, ocorrida em 1994, 
discutiu-se os direitos das pessoas com 
deficiências também. A partir daí, discus-
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sões acerca da inclusão acabaram culmi-
nando na produção de um documento 
voltado à inclusão dessas pessoas em 
classes de ensino regular comum, garan-
tindo a inclusão, a socialização e métodos 
centrados nesses educandos (TAKAHASHI 
et al., 2014).  

Em 2001, o Plano Nacional de Edu-
cação, trouxe questionamentos relaciona-
dos à Educação Especial: 

 

A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 
2001, que aprova o Plano Nacional de 
Educação. O capítulo 8 do PNE é destina-
do à Educação Especial. Este documento 
tece um diagnóstico e traça as diretrizes, 
objetivos e metas para os próximos 10 
anos. Segundo o PNE, a oferta de educa-
ção especial poderá ser realizada de três 
formas: participação nas classes comuns, 
sala especial e escola especial. Sendo que, 
as salas e escolas especiais devem ser 
apenas para aqueles que realmente não 
puderem ser atendidas nas salas conven-
cionais. Neste sentido, a matrícula destes 
alunos vem crescendo a olhos vistos entre 
1998 e 2003 (MACÊDO, 2010, p. 01). 

 	  

Rogalski (2010) discute que ao sepa-
rar os educandos com deficiências de edu-
candos que não apresentavam, a inclusão 
deixaria de existir. Para isso, as Políticas 
Públicas devem assegurar os direitos des-
ses educandos com deficiência para que 
eles possam frequentar as salas de aula 
comuns, a fim de se desenvolver e socia-
lizar. Porém, deve-se lembrar que ainda 
existem divergências políticas e sociais 
que por vezes dificultam que o processo 
de inclusão realmente aconteça. 

No caso de São Paulo, a Rede Muni-
cipal de Ensino, a partir do Decreto nº 

45.415, de 18 de Outubro, estabe-
leceu diretrizes e normas para a Política 
de Atendimento a crianças, adolescentes, 
jovens e adultos com Necessidades Educa-
cionais Especiais no Sistema Municipal de 
Ensino.  

O Artigo 2º, também assegura a 
matrícula de todo e qualquer estudan-
te nas classes regulares comuns, sendo 
vedada qualquer tipo de discriminação. 
Ainda o Decreto considera que os serviços 
de Educação Especial devem ser presta-
dos em conjunto ou não, pelo Centro de 
Formação e Acompanhamento à Inclusão 
(CEFAI), pelo Professor de Apoio e Acom-
panhamento à Inclusão (PAAI), pela Sala 
de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
(SAAI), e pelas Escolas Municipais  de Edu-
cação Especial da rede, que em sua totali-
dade, são seis.  

O Artigo 4º traz que os estudantes 
com deficiências, limitações e/ou disfun-
ções no processo de desenvolvimento 
serão encaminhados aos serviços de Edu-
cação Especial quando, realizada avaliação 
educacional e diagnosticada a real neces-
sidade. 

Assim, esse Decreto trouxe avan-
ços significativos entre os anos de 2005 
a 2008 no que se refere à consolidação e 
a ampliação dos serviços, bem como no 
aumento do atendimento educacional es-
pecializado. 

  

A Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo 

 A Rede Municipal de Ensino de 
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São Paulo, juntamente com a Secreta-
ria Municipal de Educação de São Paulo 
(SME) foi uma das pioneiras na oferta de 
atendimento a Educação Especial tendo 
avançado muito no atendimento qualifi-
cado desde o ano de 1951, com a criação 
da primeira escola municipal para pessoas 
com deficiência auditiva, além da promul-
gação de diversas leis e decretos, projetos, 
formação continuada aos professores, ins-
talação de Salas de Recursos 

Multifuncionais, entre outras ações 
que auxiliam a promover a inclusão dos 
estudantes com deficiências.  

O Decreto nº 33.891, de 16 de de-
zembro de 1993, instituiu a Política de 
Atendimento aos Portadores de Neces-
sidades Especiais na Rede Municipal de 
Ensino. Tal Decreto criou, entre outros 
serviços, as Salas de Atendimento aos 
Portadores de Necessidades Especiais 
(SAPNES) paralelas às classes regulares 
comuns. Até o ano de 2004, já haviam sido 
instaladas 99 salas, demonstrando o mo-
vimento da SME em relação a esse atendi-
mento pedagógico em especial.  

Em 2004, o Decreto nº 45.415/2004, 
estabeleceu diretrizes e normas para a 
Política de Atendimento a crianças, ado-
lescentes, jovens e adultos com Necessi-
dades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino, inserindo esses 
educandos nas salas de aula comuns, con-
tribuindo assim para combater a discrimi-
nação. 

O Decreto considerou que os servi-
ços de Educação Especial devem ser pres-
tados em conjunto ou não, pelo Centro de 
Formação e Acompanhamento à Inclusão 
(CEFAI), pelo Professor de Apoio e Acom-

panhamento à Inclusão (PAAI), pela Sala 
de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
(SAAI), e pelas Escolas Municipais de Edu-
cação Especial. 

Ainda de acordo com o Decreto, o 
Artigo 4º discute que os estudantes com 
deficiências, limitações e/ou disfunções no 
processo de desenvolvimento serão enca-
minhados aos serviços de Educação Espe-
cial quando, realizada avaliação educacio-
nal e diagnosticada a real necessidade. 

A partir desse Decreto vários fo-
ram os avanços entre os anos de 2005 a 
2008 no que se refere à consolidação e 
a ampliação dos serviços, bem como no 
aumento do atendimento educacional es-
pecializado. 

Ainda, posteriormente, criou-se a 
Portaria nº 8.764/2016 que regulamentou 
o 

Decreto nº 57.379/2016 instituindo 
na Rede Municipal a Política Paulistana de 
Educação Especial, extinguindo o Progra-
ma Inclui. O Artigo 2º discute sobre o aces-
so e a permanência do educando em sala 
de ensino regular; o 3º trata da matrícula 
em classes regulares, garantindo o Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) em 
período contra turno acompanhado de 
professor especialista.  

No Artigo 5º, as diretrizes da Secre-
taria Municipal de Educação (SME) trouxe 
às intervenções das Diretorias Regionais 
de Educação (DRE’s) nas escolas; e o artigo 
6º trata do Centro de Formação e Acompa-
nhamento à Inclusão (CEFAI), que supervi-
siona as escolas, orientando-as através de 
diferentes ações. 

O documento trouxe ainda a institu-
cionalização do Atendimento Educacional 
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Especializado no Projeto Político-Pedagó-
gico das escolas da rede. O artigo 9º e 10 
tratam das Salas de Recursos Multifuncio-
nais (SRMs) que seriam equipadas a partir 
do ato oficial do Secretário Municipal de 
Educação, de acordo com o Artigo 9º do 
mesmo Decreto.  

 Transtorno do Espectro Autista 

 

Antigamente, quando se notou 
certa diferença cognitiva em alguns in-
divíduos, os pesquisadores notaram a 
ocorrência do autismo como reincidente 
em famílias que apresentavam problemas 
afetivos e durante demasiado tempo os 
especialistas pensavam que esse transtor-
no estivesse relacionado a problemas psi-
cológicos, já que o progresso da Medicina 
era pequeno ainda, não encontrando até 
aquele momento possíveis fatores biológi-
cos: 

  O autismo era objeto de hipóteses 
mecanizadas por biólogos, geneticistas e 
psicanalistas. Então, permanece um mis-
tério o seu verdadeira origem e sua evo-
lução. Sendo assim, e sem dúvidas difícil 
determinar se a manifestação e ativa ou 
voluntaria dessas crianças, se tem posi-
ção com deficiências biogenéticas cujas 
origens ainda são ignoradas de modo que 
se articulam, entre si criando desordem 
e anarquia no universo dessas crianças 
(AMY, 2001, p. 19). 

 Kohane et al. (2012), relata que o 
autismo é um desarranjo humano descri-
to por dificuldades de socialização e con-
versação que são possíveis de perceber 
durante o crescimento da criança, desde 
cedo. Pessoas que apresentam essa sín-
drome inclusive apresentam diferenças na 

área comportamental, o que realça a pre-
sença desse transtorno. O problema está 
associado a uma série de características, 
simultaneamente com diferentes níveis de 
severidade e conexão com outros tipos de 
transtornos fazendo com que cada crian-
ça apresente desafios diferentes para os 
familiares, os profissionais clínicos e os 
educadores. 

Ainda, algumas características que 
indicam sinais de autismo são: a criança 
desejar permanecer sozinha; o que acon-
tece ao seu redor não lhe interesse; não 
demonstra envolvimento afetivo com as 
demais pessoas; apresenta dificuldades 
na fala; não gosta de mudanças em sua 
rotina; se apega a determinados objetos; 
evita o contato visual com outras pessoas; 
e em casos mais graves pode exibir crises 
de agressividade. 

A nova classificação para o autismo 
está baseada na Neurociência, indicando 
que:  

 Que indivíduos com autismo apa-
rentam ter dificuldades na área cognitiva 
de funções executivas. Essas funções são 
um conjunto de processos neurológicos 
que permitem que a pessoa planeje coi-
sas, inicie uma tarefa, controle-se para 
continuar na tarefa, tenha atenção e, final-
mente, resolva o problema (SILVA, 2012, p. 
41). 

 O CID - 10 (Classificação Interna-
cional de Doenças) considera o autismo 
como sendo um Transtorno Global do 
Desenvolvimento caracterizado por um 
desenvolvimento anormal e/ou alterado, 
sendo passível de ser percebido antes dos 
três anos de idade; nela ocorre uma per-
turbação característica entre as interações 
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sociais, a comunicação e o comportamen-
to repetitivo, acompanhado de outras 
manifestações como fobias, perturbações 
durante o sono, crises de birra e agressivi-
dade (CID 10, 1997, p. 367). 

 Assim, surgiu a necessidade de um 
desenvolvimento centrado no saber teóri-
co e científico, ajuda na profissionalização 
do trabalho docente. No caso da educação 
de estudantes autistas, o modelo é difun-
dido por organizações de pesquisa, como 
o Council for Exceptional Children (CEC, 
2009), que apresenta em seu documento 
um capítulo exclusivo referente as compe-
tências e habilidades que devem ser de-
senvolvidas pelos docentes descritas em 
um manual de orientação para docentes 
envolvidos na Educação Especial (TARDIF, 
2000). 

Para as crianças autistas o apren-
dizado não ocorre da mesma forma, pois 
para elas existe uma relação diferente en-
tre o sentido e o cérebro. As informações 
que são recebidas não são transformadas 
totalmente em conhecimento. O docente 
deve estar ciente das diferenças de cada 
estudante, já que as crianças autistas não 
estão ali somente para se socializarem, 
mas para aprender também. 

As habilidades do educando autista 
devem ser levadas em consideração des-
de o momento em que o docente é esco-
lhido para trabalhar com elas:  

 No caso do autista, o que está em 
jogo são as habilidades. É nelas que se 
deve investir para, assim, desenvolver as 
inabilidades (...). Isso reafirma a necessida-
de de não se esperar um comportamento 
dado, ao que a maioria dos indivíduos do 
espectro autista não corresponde (BASÍ-

LIO e MOREIRA, 2014 p. s/n). 

 Portanto, no trabalho com estu-
dantes autistas que a escola se especialize 
para receber esses estudantes, bem como 
os docentes, os funcionários, a equipe pe-
dagógica e os próprios colegas de classe; 
a família, a comunidade e a sociedade, en-
volvendo a todos para o pleno desenvolvi-
mento desse educando: 

 

Para além da relação professor alu-
no, as estratégias inclusivas devem acio-
nar a comunidade escolar e os familiares 
dos estudantes. “É importante garantir 
momentos para que todos discutam a 
questão e possam pensar de forma con-
junta ações concretas para que a inclusão 
aconteça”, recomenda o educador (BASÍ-
LIO e MOREIRA, 2014 p. s/n). 

  Ainda, o docente precisa exercitar 
a tolerância, a paciência, a solidariedade, 
a amizade e a confiança, não só com o 
educando com deficiência, mas também 
desenvolvendo dentro do processo de 
inclusão esses sentimentos com toda a 
classe já que: 

 [...] para que ocorra a educação 
para uma criança autista, alguns fatores 
devem ser levados em consideração, por 
exemplo: a dificuldade de comunicação do 
autista, dificuldade na fala e as alterações 
repentinas de humor dessas crianças (PE-
REIRA, et al., 2013, p. 65). 

  

Desafios da Educação Especial  

  

Boa parte das escolas não está de 
acordo com a legislação pertinente ao 
tema, começando pela ausência das Salas 
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de Recursos Multifuncionais e do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), 
assim como os recursos e materiais neces-
sários para facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem desses estudantes. 

As escolas que possuem sala de 
informática, muitas vezes o que se vê é a 
falta de computadores adaptados, sinteti-
zadores, e outros recursos que poderiam 
contribuir para o seu desenvolvimento.  

Ainda, falta mobiliário adequado. 
Muitas vezes, nem docente de AEE a esco-
la possui e o professor da sala de ensino 
regular é que precisa se adaptar e fazer 
o possível na sala de ensino regular pra 
tentar fazer com que a inclusão aconteça 
o que sabemos que infelizmente muitas 
vezes ela não ocorre.  

Outras escolas não tem profis-
sionais especializados para cuidarem e 
colaborarem com o atendimento indivi-
dual aos educandos que não possuem 
autonomia e que necessitam de suporte 
permanente para a sua participação nas 
atividades escolares, na alimentação, na 
locomoção e na higiene dessas crianças.  

Quanto à acessibilidade, muitas 
escolas dificilmente possuem rampas de 
acesso para cadeirantes, havendo muitas 
escadas, o que dificulta a sua locomoção. 
Banheiros adaptados, quando existem, 
muitas vezes estão sendo utilizados como 
depósito.   

Apesar disso, os docentes costu-
mam fazer o possível para que a inclusão 
aconteça diversificando as atividades, 
ou mesmo improvisando, para facilitar a 
inclusão e tentar fazer com que eles se 
sintam acolhidos tanto pelos professores 
como pela turma.  

Ou seja, é preciso uma maior fisca-
lização por parte das Secretarias a fim de 
que esses problemas sejam sanados para 
que a inclusão ocorra de fato.  

Assim, vários são os desafios en-
frentados pelas escolas, como falta de 
recursos, de professores especializados, 
de Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), de formação continuada, de mate-
riais e mobiliário, entre outros.  

Diversas escolas, principalmente 
públicas, ainda fogem à regra não apre-
sentando a maioria das proposições pre-
sentes na legislação. A Educação Especial 
neste caso demonstra que os desafios 
estão presentes e precisam ser vencidos, 
mas se todos os setores, desde a Gestão 
Pública até a escola em si contribuírem, os 
desafios podem ser vencidos garantindo 
assim que o processo de inclusão se efeti-
ve independentemente da Rede na qual o 
educando esteja matriculado.  

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A Educação Especial ganhou força a 
partir do momento que os governantes de 
diversos países começaram a se atentar 
para essa questão. No caso do Brasil, ape-
sar de haver diferentes Políticas Públicas 
voltadas para o assunto, ainda é possível 
observar certas dificuldades para ser im-
plementada integralmente.  

Em relação aos educandos com 
transtorno do espectro autista, a matrícu-
la em classes regulares tem se mostrado 
desafiadora, exigindo por parte do docen-
te conhecimento aprofundado e a prática 
de estratégias e intervenções que sejam 
eficazes. Pesquisas internacionais têm 
avaliado e indicado práticas cientificamen-
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te comprovadas como é o caso das Práti-
cas Baseadas em Evidências, conhecidas 
como PBE.  

De acordo com a pesquisa realiza-
da, foi possível concluir que a Educação 
Especial apresenta tanto avanços, quanto 
desafios no processo de inclusão. 

Com relação a Educação Especial 
é possível concluir que existem avanços, 
mas também desafios principalmente na 
área educacional em relação à criança au-
tista. Um dos desafios enfrentados pelos 
docentes é que a criança autista tem uma 
dificuldade enorme ao que se refere à 
afetividade e a expressão, princípio geral-
mente utilizado para desenvolver outras 
crianças com necessidades educacionais 
especiais. 

Assim, os docentes devem exercitar 
juntamente aos educandos, a tolerância, 
a paciência, a solidariedade, a amizade e 
principalmente a confiança, para que a 
criança especial se sinta amparada e aco-
lhida por ele e pelo restante da turma. 

No caso de São Paulo, ao se analisar 
a Educação Especial, ficou evidente que 
a sua organização demonstra a tentativa 
por parte da Gestão em se adequar às 
atuais políticas educacionais, fundamen-
tadas no processo de inclusão, diante das 
constantes reestruturações realizadas, em 
ambas as redes. 

A Rede Municipal de Ensino da Pre-
feitura da Cidade de São Paulo se destaca 
não só por apresentar leis, portarias, nor-
mas e diretrizes, mas também por assegu-
rar ao máximo os direitos dos estudantes 
com deficiências, cumprindo o que a Lei 
determina, ofertando um Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) de quali-

dade, incluindo a formação de professo-
res.  

Assim, as pesquisas têm por objeti-
vo auxiliar, facilitar a compreensão e dar 
subsídio para os docentes a utilizarem em 
sala de aula. Por outro lado, o Governo e 
as Redes de ensino também precisa dar 
subsídios para a formação específica e 
continuada para esses profissionais para 
atender melhor às necessidades desses 
estudantes.  

 

 SPECIAL EDUCATION 

 CHALLENGES AND WORKING WITH 
AUTISTIC CHILDREN 

  

ABSTRACT 

 Currently, Special Education is 
increasingly being discussed, not only 
among educators and researchers, but 
also by government officials through Pu-
blic Policies. The Declaration of Salaman-
ca, in 1994, marked the history of people 
with disabilities, in relation to their rights, 
and in the educational area it brought 
up the issue of enrolling students with 
disabilities in regular education classes, 
also bringing the need for a methodology 
focused on this student. The legislation is 
clear, but many schools have not yet put 
inclusion in their plan and implemented 
it satisfactorily. This article brought up a 
discussion on the topic of inclusion fo-
cused on Specialized Educational Service 
(AEE). The research was characterized as 
qualitative from a bibliographic survey 
on the subject. The results found indicate 
that there are still certain challenges such 
as accessibility, material and others, and 
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therefore, it is necessary to rethink the 
practices. 

 Keywords: Special Education; Le-
gislation; Inclusion; Elementary School. 
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